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Deputados criticam projeto aprovado
no Senado que regulamenta Emenda 29
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Integrantes da Comis-
são de Seguridade Social
e Família avaliam que o
Projeto de Lei Comple-
mentar 121/07 aprovado,
na semana passada, na
Comissão de Assuntos
Econômicos do Senado
vai causar prejuízo da or-
dem de R$ 3,5 bilhões
para o setor de saúde em
2008.

O PLP, do senador
Tião Viana (PT-AC), que re-
gulamenta a Emenda
Constitucional 29, esta-
belece a correção do orça-
mento da saúde em 10%
das receitas correntes bru-
tas, além de definir percen-
tuais mínimos a serem apli-
cados pela União, estados
e municípios em ações e
serviços de Saúde. O texto
é bastante semelhante ao
PLP 1/03, do ex-deputado
Roberto Gouveia, que aguar-
da há dois anos sua votação
pelo plenário da Câmara.

A relatora na comissão,
senadora Patrícia Saboya
(PSB-CE), mudou o texto
de Viana e autorizou que
os gastos com inativos e
pensionistas e com servi-
ços de água e esgoto em
cidades de até 50 mil habi-
tantes entrem no cálculo
dos recursos mínimos. Em
relação aos gastos com
aposentadorias e pensões,
poderá ser financiado ape-
nas o déficit, ou seja, a di-
ferença entre a contribui-
ção previdenciária arrecada-

da e o gasto com os pa-
gamentos.

O montante de recursos
a serem liberados pela União
estipulados no projeto de
Viana também foi alterado.
Os senadores aprovaram
emenda do senador Francis-
co Dornelles (PP-RJ) que pro-
põe a manutenção da atual
forma de cálculo dos per-
centuais mínimos a serem
aplicados pela União - ou
seja, total gasto no ano an-
terior mais a variação no-
minal do Produto Interno Bru-
to (PIB). Segundo Dornelles,
isso levará a um aporte adi-
cional, em 2008, de aproxi-
madamente R$ 3,5 bilhões.

Em discurso proferido
no Plenário da Câmara, o
vice-líder do governo Henri-
que Fontana (PT-RS) afir-
mou que o governo vai de-
fender, na regulamentação
da Emenda 29, que seja

mantida a indexação das
verbas anuais da Saúde à
variação nominal do PIB.
Segundo ele, a diferença
em relação ao modelo atu-
al é que, além desse indi-
cador, haverá um “plus” no
cálculo desses investimentos.
Ainda não está acertada a
composição desse “plus” nem
se ele será mantido nos pró-
ximos anos. Estados e muni-
cípios deverão permanecer
obrigados a investir, respecti-
vamente, 12% e 15% de suas
receitas correntes brutas.

Fontana garantiu que a
regulamentação da emenda
é um compromisso do go-
verno federal e vai ser pau-
tada assim que a Câmara
concluir a votação das me-
didas provisórias que tran-
cam a pauta e da prorroga-
ção da CPMF e da DRU.

Negociação
O presidente da Frente

Parlamentar da Saúde,
Darcísio Perondi (PMDB-
RS), concorda em negociar
a proposta, mas avisa que
o governo precisa apresen-
tar uma “proposta consis-
tente”. “O sinal amarelo já
acendeu, porque estamos
em outubro, e o governo ain-
da não apresentou sua pro-
posta”, cobrou o deputado.

Perondi destaca que a
regulamentação da Emen-
da 29, de acordo com a
proposta do Senado, tira
dinheiro da Saúde e dos
cidadãos que precisam do
Sistema Único de Saúde

(SUS). “No momento em que
o País vive um verdadeiro
apagão da Saúde, com falta
de leitos e de medicamen-
tos, greve, descredencia-
mento de profissionais e fe-
chamento de hospitais, é
preciso sensibilidade. Do jei-
to que o texto ficou, será um
tiro de morte na Saúde”, ad-
verte Perondi.

O relator setorial da pro-
posta orçamentária para o
ano que vem, deputado
Rafael Guerra (PSDB-SP),
espera que a proposta a ser
aprovada seja o PLP da Câ-
mara, que segundo ele,
além de garantir mais ver-
bas para a Saúde, impedi-
rá a alocação de outras des-
pesas no setor. “Vai acabar
essa história de governador
incluir restaurantes popula-
res e despoluição ambien-
tal entre os gastos em saú-
de”, comentou.

Darcísio PerondiRafael Guerra

J. BATISTA  LUIS ALVES
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A indústria farmacêutica
será obrigada a fabricar me-
dicamentos em embalagens
para venda fracionada. É o
que determina o Projeto de Lei
7029/06, do Poder Executivo.
O objetivo da venda fracionada
– autorizada desde dezembro
de 2005 - é evitar o que acon-
tece hoje: os medicamentos
não utilizados são guardados
inadequadamente e contribu-
em para a ocorrência de gra-
ves intoxicações. Outra van-
tagem é a redução dos gas-
tos do consumidor. Pesquisa
do IBGE encomendada pela
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa), em
2003, revela que as pessoas
que ganham até R$ 400 gas-
tam, em média, 25% de seus
rendimentos - ou seja, cerca
de R$ 100 - com remédios.

Na Comissão de Segu-
ridade, a proposta será relata-
da pelo deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá (PTB-SP).

Venda fracionada de remédios
será analisada pela Comissão

Prazo
De acordo com o projeto,

a comercialização fracionada
deverá ocorrer no prazo má-
ximo de seis meses após a
concessão do registro do
medicamento - caso contrá-
rio, o registro perderá a vali-
dade. A relação de remédios
destinados ao fracionamento
será editada pelo órgão fede-
ral de vigilância sanitária, que

será responsável pela apro-
vação da embalagem.

O projeto também esta-
belece que, nas aquisições
de medicamentos para o
Sistema Único de Saúde
(SUS), os fracionados terão
preferência sobre os demais
em condições de igualdade
de preço, observada a pre-
ferência prevista para o me-
dicamento genérico.

Segurança
Durante audiência pública

realizada no último dia 20 de
junho, na Comissão de De-
senvolvimento Econômico,
Indústria e Comércio, o dire-
tor-presidente da Anvisa, Dir-
ceu Raposo de Melo, disse
que o principal argumento da
Anvisa na defesa da venda
fracionada de remédios e o de
que a maioria dos casos de
intoxicação no Brasil é cau-
sada por medicamentos. “Se
os consumidores só compra-
rem a quantidade que preci-

Relator Arnaldo Faria de Sá

Projeto amplia uso de cadáver para fins científicos

sarem, não haverá sobras - o
que reduzirá os casos de in-
toxicação por uso indevido ou
acidental”, argumentou Melo.

Consenso
Presidente do Sindicato da

Indústria de Produtos Farma-
cêuticos de São Paulo
(Sindusfarma), Nelson Musso-
line defende a aprovação do
substitutivo aprovado na Co-
missão de Defesa do Consu-
midor. Segundo ele, o subst-
itutivo foi elaborado a partir da
opinião de 600 pessoas con-
sultadas, e estabelece um
padrão de vigilância sanitária.
O texto define, por exemplo,
as regras para o acondiciona-
mento dos medicamentos an-
tes e depois do fracionamento,
especificando o tipo de emba-
lagem e as condições nas
quais os remédios devem ser
guardados. Pelo projeto origi-
nal, as regras específicas para
o processo seriam definidas
em regulamentação posterior.

Encontra-se na Comis-
são e será relatado pelo
Geraldo Thadeu (PPS-MG)
o Projeto de Lei 1104/07, do
deputado Alexandre Silveira
(PPS-MG), que amplia o
uso científico, pelas autori-
dades públicas, de cadáve-
res não reclamados pelos
familiares. Segundo o autor,
o objetivo é facilitar o aces-
so de escolas superiores
das áreas de saúde a mate-
rial para pesquisas e fins

didáticos. Atualmente, o
uso só é permitido para os
cursos de Medicina. A pro-
posta estende o benefício a
estudantes de Odontologia,
Farmácia, Enfermagem, Fi-
sioterapia, Educação Físi-
ca, Fonoaudiologia e Nutri-
ção – cursos em que as
aulas práticas de anatomia
são obrigatórias.

O projeto prevê ainda a
diminuição do prazo de libe-
ração dos cadáveres de 30

para 20 dias, a fim de evitar
a decomposição, o que im-
possibilita sua utilização.

Legislação
A legislação atual – Lei

8501/92 - determina que, an-
tes da liberação do corpo, as
autoridades devem efetuar o
registro de identificação do
defunto e o exame necros-
cópico para verificação da
causa mortis. Também de-
vem divulgar o fato, a fim de
permitir eventual reclamação

para sepultamento.
O uso de material biológi-

co de seres humanos para fins
científicos é objeto de estudo
da Bioética, ciência que esta-
belece princípios e limites para
a atuação dos profissionais da
saúde. Nesta disciplina, dis-
cutem-se formas de reduzir os
conflitos éticos decorrentes da
atuação profissional e garan-
tir a evolução das ciências,
mas sem violação dos direi-
tos humanos.
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A Comissão aprovou tam-
bém o Projeto de Lei Com-
plementar 282/05, do depu-
tado José Carlos Aleluia
(DEM-BA), que obriga as
entidades fechadas de pre-
vidência (fundos de pensão)
a encaminhar mensalmen-
te ao Ministério Público re-
latório sobre a gestão dos
fundos, assim como even-
tuais indícios de irregulari-
dades na administração das
entidades fechadas de pre-
vidência complementar. Atu-
almente, esta atribuição é
exercida pela Secretaria de
Previdência Complementar
do Ministério da Previdência
e Assistência Social.

O projeto, que altera a Lei
109/01 (Lei do Regime de Pre-
vidência Complementar), es-
tende às entidades de previdên-
cia complementar a obrigatorie-
dade de fazer balancetes men-
sais e balanços gerais semes-

Ministério Público fiscalizará fundos de pensão
trais, observando as regras e
os critérios estabelecidos pelo
órgão regulador. As demons-
trações financeiras deverão
conter informações discrimina-
das sobre as atividades
previdenciárias e as de segu-
ros. A proposta garante ainda
ao Ministério Público livre aces-
so a qualquer informação ou
documento sobre a gestão das
entidades fechadas obtidos
pelo órgão regulador.

Aleluia adverte que os fun-
dos de pensão movimentam
ativos de mais de R$ 300 bi-
lhões e que, por isso, a ges-
tão fraudulenta dessas enti-
dades pode acarretar grandes
prejuízos à economia do País.
O deputado lembra ainda que
os fundos vêm sendo envolvi-
dos em escândalos relaciona-
dos ao favorecimento de insti-
tuições financeiras e partidos
políticos.

Relator da matéria, o de-

putado Germano Bonow
(DEM-RS) acrescenta que,
nos últimos anos, multiplica-
ram-se denúncias de irregu-
laridades sobre as atividades
de dirigentes de fundos de
pensão. “Diante dos graves
fatos que ocorreram em nos-
so País, é necessária a cria-
ção de um modelo para o se-
tor sem qualquer tipo de inge-
rência política ou ligada ao
poder econômico, com a apli-
cação de sanções por irregu-
laridades cometidas por diri-
gentes e gestores de fundos
de pensão”, entende o parla-
mentar. Bonow lembrou que
a Constituição elegeu o Minis-
tério Público como instituição
permanente na defesa do
patrimônio público e social.

Tramitação
O projeto será analisado

agora pela Comissão de
Constituição e Justiça e de
Cidadania.

Eduardo Barbosa

Outro item aprovado foi
o Projeto de Lei 7375/06,
do Senado, que obriga a
colocação da advertência
“mantenha limpa” nas em-
balagens de bebidas, reco-
mendando-se o uso de
material protetor para evitar
contaminação do produto.

De acordo com a pro-
posta, os produtores terão
prazo de 180 dias a partir
da data de publicação da
lei para se adaptar à nova
norma.

Tramitação
O projeto será analisa-

do também pelas comis-
sões de Defesa do Con-
sumidor; Desenvolvimento
Econômico, Indústria e
Comércio; e Constituição
e Justiça e de Cidadania.

Advertência em
embalagem
de bebida

Estrutura administrativa dos conselhos de enfermagem
A Comissão de Seguridade

Social e Família aprovou, no
último dia 3, o substitutivo do
deputado Eduardo Barbosa
(PSDB-MG) ao Projeto de Lei
3277/04, do deputado Max
Rosenmann (PMDB-PR), que
define a estrutura eletiva e ad-
ministrativa dos Conselhos
Federal e Regionais de Enfer-
magem. Segundo o texto apro-
vado, a diretoria do Conselho
Federal de Enfermagem será
composta por presidente; vice-
presidente; primeiro secretário;
segundo secretário; tesourei-
ro; e segundo tesoureiro. O
substitutivo também define o
número de conselheiros. Será,
de no mínimo, nove membros
efetivos, e de igual número de
suplentes, todos de nacionali-
dade brasileira.

O substitutivo prevê ainda
que a eleição para o Conselho
Federal e para os Conselhos

Regionais será realizada por
meio de voto direto, secreto e
obrigatório, por maioria simples,
exigido o comparecimento da
maioria absoluta dos inscritos.

Para o exercício da profis-
são, exceto para o enfermei-
ro-militar no exercício das fun-
ções, é obrigatória a inscrição
nos Conselhos Regionais de

Enfermagem e o pagamento
da respectiva anuidade.

Participação obrigatória
Caso o projeto seja con-

vertido em lei, o profissional
que, sem justa causa, deixar
de votar na eleição para os
conselhos, receberá multa
correspondente ao valor da
metade da anuidade do exer-
cício em curso. Já o conse-
lheiro que, durante o ano, fal-
tar a três reuniões, sem licen-
ça prévia do respectivo Con-
selho, perderá automatica-
mente o mandato.

Segundo Max
Rosenmann (PMDB-PR), a
proposta é resultado de con-
senso entre as entidades re-
presentativas dos profissio-
nais de enfermagem e os
Conselhos de Enfermagem.
“Ele atende aos anseios dos
profissionais de enfermagem.
Atualmente, a legislação não

pode se limitar a saber se o
profissional está ou não re-
gistrado em seu Conselho. É
fundamental que existam
mecanismos legais que
viabilizem a defesa de direi-
tos dos profissionais da ca-
tegoria” entende o autor.

Para o deputado Eduardo
Barbosa, o projeto vai propor-
cionar uma modernização do
funcionamento dos Conselhos
de Enfermagem. “É preciso
corrigir a injustiça presente na
lei atual, que deixa à margem
da direção do Conselho Fe-
deral categorias importantes
da área, como os técnicos e
auxiliares de enfermagem”,
ressaltou Barbosa.

Tramitação
O projeto será analisado

ainda pelas comissões de Tra-
balho, de Administração e Ser-
viço Público; e de Constituição
e Justiça e de Cidadania.
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Discussão sobre regulamentação da prática
da acupuntura é marcada por impasse
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SMétodo de tratamento cha-
mado complementar, de acor-
do com a nova terminologia da
Organização Mundial da Saú-
de (OMS), a acupuntura, no
Brasil, provoca discussão de
caráter político. Pretende-se
definir se a acupuntura deve
ser utilizada apenas por mé-
dicos, se pode ser emprega-
da também por outros profis-
sionais de nível superior,
como dentistas, biomédicos
e psicólogos, ou se pode ser
também praticada por profis-
sionais especializados nesta
arte, mas sem formação aca-
dêmica.

Para discutir o Projeto de
Lei 1549/03, do deputado
Celso Russomano (PP-SP),
que disciplina o exercício
profissional da acupuntura,
a Comissão de Seguridade
Social e Família realizou, no
último dia 4, audiência pú-
blica proposta pelo deputa-
do Henrique Fontana (PT-
RS), relator da matéria.

Segundo o presidente da
Sociedade Médica Brasileira
de Acupuntura, Hildebrando
Sábato, os profissionais mé-
dicos são abertamente con-
trários à regulamentação da
prática da acupuntura por téc-
nicos não-médicos. Para ele,
a prática deve ser exercida
somente por médicos,
odontólogos e veterinários,

que em sua avaliação, estão
aptos a fazerem diagnósticos
clínico-nasológicos.

Formação acadêmica
Sábato lembrou que, ape-

sar de a acupuntura ser prati-
cada há mais de dois mil
anos, atualmente é necessá-
rio um conhecimento médico
que ultrapassa o conhecimen-
to que a acupuntura oferece,
pois, segundo ele, a medici-
na chinesa não consegue
abranger, na modernidade,
toda gama e variação de di-
agnósticos e tratamentos
médicos. “Algumas doenças
não podem ser tratadas com
a acupuntura. E a tendência
de a pessoa formada somen-
te em medicina chinesa é
querer tratar tudo com a
acupuntura, o que é temerá-
rio”, advertiu.

Diretora de Gestão e da
Regulação do Trabalho em
Saúde do Ministério da Saú-
de, Maria Helena Machado
reconhece ser a acupuntura
uma prática alternativa impor-

tante, que ajuda na melhoria
da saúde da população, e
que deve ser utilizada por
pessoas que tenham um pro-
fundo conhecimento técnico.
“Vemos com cautela e preo-
cupação a aprovação do pro-
jeto como ele está. É preci-
so mais tempo para
aprofundar o debate com to-
dos os profissionais de saú-
de e acupunturistas sobre o
tema, para que o país tenha
uma legislação que atenda
de forma ampla e segura os
direitos de todos”, entende.

Favorável a prática da
acupuntura por equipes
multiprofissionais, a conse-
lheira nacional do Conselho
Nacional de Saúde, Ana
Cristina Brasil, não concorda
com Sábato de que a prática
da acupuntura deva ser
exercida exclusivamente por
médicos. “Existe uma dinâmi-
ca e evolução natural das es-
pecialidades desenvolvidas
pelos profissionais de saúde.
Por isso é preciso aprofundar

o debate sobre quem pode ou
não exercer a profissão de
acupuntor”, destacou.

Monopólio
Para o presidente da As-

sociação Nacional de
Acupuntura e Moxabustão,
Wu Tou Kwang, existem, no
Brasil, muitas inverdades a
respeito da prática da
acupuntura. “Os médicos
acupunturistas querem mono-
polizar a prática, pois é um
mercado valioso. Por isto que-
rem excluir todos os outros
profissionais não-médicos”,
ressaltou.

Segundo Wu, para que a
população tenha acesso aos
benefícios da acupuntura deve
haver equipes multiprofissionais,
trabalhando de forma integrada,
e chefiada por médicos.

O relator do projeto, depu-
tado Henrique Fontana (PT-
RS), disse ter muitas dúvidas
e poucas convicções a respei-
to da matéria. “É preciso pru-
dência. Vou aguardar o apro-
fundamento da discussão so-
bre o tema, de onde poderá
surgir uma síntese que esteja
embasada em termos técni-
cos”, entende o deputado.

Fontana advertiu que é
preciso alguns cuidados na
criação de procedimentos
que promovam o aumento
dos gastos do SUS, pois os
recursos são finitos.

“É preciso prudência. Vou
aguardar o aprofundamento
da discussão sobre o
tema, de onde poderá
surgir uma síntese que
esteja embasada em
termos técnicos”Henrique Fontana Wu Tou Kwang,

“Os médicos acupun-
turistas querem monopoli-

zar a prática, pois é um
mercado valioso. Por isto
querem excluir todos os

outros profissionais
não-médicos”

O deputado Henrique Fontana disse ter muitas dúvidas
e poucas convicções a respeito da matéria

O
TÁ

VI
O

 P
RA

XE
DE

S

O
TÁ

VI
O

 P
RA

XE
DE

S


